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    PREFÁCIO


    A presente obra é o resultado de estudos investigativos sobre a história de uma instituição escolar e de pesquisa. A originária Escola Agrícola Prática “Luiz de Queiroz”, fundada em 1901, destinada ao ensino secundário técnico, foi o objeto perscrutado. Na evolução da sua organização, o estabelecimento veio a ser denominado, posteriormente, de Escola Superior de Agricultura “Luiz de Queiroz”, a ESALQ-USP, identidade que permanece até os dias de hoje e como homenagem ao seu mentor, um proprietário de terras e empresário que viveu de 1849 a 1898. Localizada na cidade paulista de Piracicaba, com a qual tem íntima relação, a escola emergiu como fruto dos anseios e necessidades da classe ruralista paulista; teve seus primórdios marcados pela inciativa privada, mas acabou por ser absorvida pelo governo do estado de São Paulo e se constituiu em uma das unidades fundadoras da USP, nos anos 30 do século XX. É nacional e mundialmente referenciada pelo seu ensino formador de quadros profissionais e pelas pesquisas desenvolvidas no campo das ciências agrárias. Trata-se, pois, de uma escola centenária consolidada que, para além de toda a sua materialidade objetiva, está também presente em um vasto imaginário acadêmico e popular já merecedores de variados tipos de publicações que os contemplam.


    Estudar a história de uma instituição escolar implica uma série de medidas que as ciências da história vêm constituindo e que necessitam de ser apropriadas pelo historiador como garantias básicas para um resultado de caráter científico. Não é o caso de se abordar aqui o processo pelo qual as ciências da história se erigiram como um campo científico no mundo acadêmico. Apenas se quer registrar que a intencionalidade que move o historiador é o seu propósito em fazer ciência, tanto quanto é trivial reafirmar que o compromisso último é com a verdade possível e, ao mesmo tempo, ciente de que a pretensão de neutralidade é apenas uma falácia. Também não é oportuno resgatar o debate presente nas últimas décadas, que sinalizam as configurações em que as ciências da história e a historiografia vêm se movendo. Seria tudo muito proveitoso, mas oneraria por demais o espaço a ser cumprido por um prefácio. Limito-me, portanto, a sinalizar o ângulo sob o qual o trabalho de Molina está situado: é um trabalho de história de uma instituição escolar, por opção do historiador, a ESALQ-USP.


    Sabe-se que, dependendo dos recursos teórico-metodológicos do historiador, o estudo da história de uma instituição escolar converte-se, quase sempre, em um bom pretexto para algo um pouco mais abrangente; não porque o historiador assim o deseje por antecipação, mas sim pela natureza da construção do conhecimento histórico. É como aquela imagem, sempre reiterada, de que ao observador encantado pela beleza de uma árvore não lhe é recomendado perder a visão do bosque que a circunda. Nas ciências da história, o inventário de um objeto particular, sem colocá-lo no cenário geral no qual se encontra inserido, é um procedimento muito limitado, às vezes necessário, mas quase sempre de resultados empobrecidos. Logo, o estudo da história da ESALQ-USP exigiu de Molina muito mais que inventariar exaustivamente os arquivos e as fontes, um trabalho sempre árduo, que exige muita determinação e que ele realizou ao longo dos anos. Foi um mergulho profundo nos dados empíricos, aliás o lugar de onde vem a possibilidade do conhecimento, ao mesmo tempo que desenvolveu sua opção epistemológica. O resultado, ou seja, a narrativa construída pelo autor sobre a ESALQ-USP, apresentada agora ao público, é gratificante. Dado o seu caráter inédito, com base na força das evidências, nós podemos ter acesso a novos conhecimentos sobre a instituição estudada.


    O estudo da história da ESALQ-USP acabou por revelar, além de grandes dimensões do interior e do cotidiano da própria instituição, aspectos substantivos do ensino superior do Brasil. Vejamos: o ensino superior, por essas terras invadidas pelos colonizadores europeus portugueses, se principia tão somente após a chegada da família real, portanto, três séculos após a conquista de ocupação europeia. Início tardio se comparado aos empreendimentos da mesma natureza desenvolvidos nos territórios americanos de colonização espanhola. A expansão quantitativa do ensino superior brasileiro aconteceu de forma modesta, após a independência e ao longo do período imperial, e esteve marcado por três características essenciais: foi sempre organizado em cursos ou faculdades isoladas; cumpriu o papel de formador de quadros necessários à burocracia estatal ou privada e, de forma acentuada, constituiu-se em um diferenciador simbólico entre as classes sociais. Respondendo às necessidades das elites econômicas e do Estado que as representava, o ensino superior manteve-se muito elitizado. O acesso a ele explicitava uma posição de classe numa sociedade em que a mão de obra se manteve escrava até o final do século XIX. O título genérico de doutor era valorizado como forte sinalizador da origem social do seu portador, um privilegiado na sociedade de profundas desigualdades.


    Após a Proclamação da República, a evolução do ensino superior não se deu de forma muito diferente, embora as elites tenham zelado o suficiente pelos seus interesses. A República não aconteceu em decorrência de uma revolução, mas tão somente de um acerto pela hegemonia no poder de Estado, resolvido entre as frações da classe dominante e com alguma cooptação dos setores militares e classes médias. A manutenção dos privilégios das oligarquias, sem alterações maiores na estrutura social, foi a tônica até 1930, data que sinaliza novos golpes e acertos entre os poderosos travestidos, em parte da nossa historiografia, sob o rótulo da Revolução de 30. A originária ESALQ-USP surge sintomaticamente naquele contexto do republicanismo dos fins do século XIX e início do XX, respondendo aos anseios privados modernizadores da fortíssima classe ruralista paulista. Não demorou muito para que o estado de São Paulo assumisse o desenvolvimento do projeto educacional de uma fração de classe, encampando o interesse privado no âmbito das despesas públicas.


    Nos anos 20 do século XX, o ensino superior no Brasil deu início à sua organização em forma de universidade. Como primeira universidade pública, realmente sucedida, considera-se a hoje denominada Universidade Federal do Rio de Janeiro, criada em 1920 como Universidade do Rio de Janeiro e que se materializou, apenas alguns anos depois, passando a ser chamada de Universidade do Brasil e, pretensamente, um modelo a ser seguido por todo o ensino superior. Com ela, herdeira de cursos superiores que vinham desde o Império, também se incrementava um tipo de universidade que surgia pela aglutinação ou justaposição de instituições, faculdades e cursos diversificados e antes isolados, mas agora reunidos sob o rótulo de universidade, embora isso pouco significasse para uma nova mentalidade efetivamente universitária, científica, acadêmica e organizacional. Entretanto, esse é mais um dos traços marcantes do desenvolvimento do ensino superior no Brasil: a expansão de novas universidades pela aglutinação de faculdades, cursos e centros diferenciados pré-existentes, provedores de um ensino especialista e profissionalizante com forte controle estatal.


    Na versão paulista, o ensino superior em forma de universidade teve suas origens na criação da USP, em 1934. As elites paulistas, parte delas oriunda dos grupos fundadores da originária ESALQ, tiveram que arcar politicamente com as derrotas das autobatizadas Revolução de 1930 e Revolução Constitucionalista de 1932. O fim da República Velha e da política do café com leite, somado à derrota militar de 1932, abalou sensivelmente o poder da hegemonia paulista em nível nacional. Claro estava, novamente, que as elites nacionais faziam os acertos dos seus interesses às vezes discordantes, com golpes chamados de revolução e que, de fato, não alteravam de forma alguma a estrutura social vigente de uma sociedade já ativa, dependente, subalterna à ordem e à lógica capitalista mundial. Na busca da sua recuperação, as elites paulistas propuseram-se vários desafios, e entre eles, após constatar certo desleixo anterior, o empenho em criar condições de uma formação sólida para as classes hegemônicas, para os dirigentes que lhes deveriam representar, bem como para os profissionais especializados na condução da manutenção, e reprodução, da produção material geradora de capital.


    Os anos 30 do século XX constituíram uma década que aglutinou forte debate sobre a educação e já iniciado nos anos de 1920. É mister apontar, como lembrança necessária, o embate entre católicos e pioneiros sobre o balanço que faziam a respeito das condições da educação no Brasil e os diferentes encaminhamentos que sugeriam. O emblemático Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova veio à tona em 1932 e parte dos seus mentores estavam diretamente relacionados ou pertenciam às elites paulistas.


    As elites paulistas e seus intelectuais desejavam ter a sua própria universidade. Assim o fizeram com a criação da USP em 1934, que ostentava em seu brasão de armas, idealizado por José Wasth Rodrigues, a seguinte reveladora inscrição: Scientia Vinces, ou seja: Vencerás pela Ciência. Em 1933, empresários paulistas já haviam fundado a ELSP, que é hoje a FESPSP, ostensivamente dedicada a formar as elites administrativas segundo um modelo sociológico norte-americano. A USP, por sua vez, surgiu em 1934 (decreto n. 6.283/1934), da união de uma criada Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, concebida como elemento de integração da universidade, com as pré-existentes Escola Politécnica de São Paulo, Escola Superior de Agricultura “Luiz de Queiroz”, Faculdade de Medicina, Faculdade de Direito e Faculdade de Farmácia e Odontologia, Escola de Medicina Veterinária, Instituto de Ciências Econômicas e Comerciais, Escola de Belas Artes e Instituto de Educação, que era o antigo Instituto “Caetano de Campos”. Prevalecia aqui uma inspiração mais espelhada no mundo acadêmico francês, com empenho em formar professores e especialistas em ciências básicas.


    O estudo de Molina nos permite ver a ESALQ-USP no cenário mencionado, pois conseguimos perceber como a instituição resultou e respondeu ao conjunto de determinações que a configuraram e de que maneira reagiu a elas. O engajamento dela nos ditames dos interesses de uma fração de classe que se tornou cada vez mais hegemônica no campo do desenvolvimento econômico do país, se procurado aguçadamente pelo pesquisador, torna-se evidente pela força dos fatos. Se na ordem global se estabeleceu a “vocação natural” do Brasil para se constituir em celeiro mundial de alimentos, numa espécie de arranjo de toda a produção capitalista, é mais ou menos óbvio que as instituições de ensino e pesquisas vinculadas à área sejam consideradas estratégicas. É surpreendente e contundente de como se deu a presença norte-americana na ESALQ-USP, desde os seus primórdios. É uma presença intestina, constante, marcante, material, ideológica, cultural e afetiva. Há intercâmbios, projetos, fundações, atos oficiais e festinhas que revelam laços de um profundo parentesco. Os agentes das nossas elites escolheram os seus parceiros.


    Nós sabemos que a presença norte-americana na educação brasileira nunca se esgotou na ESALQ-USP. A historiografia nos informa sobre isso e nos conduz a visões ainda muito mais amplas sobre o que é estar sob as asas do Imperialismo yankee ao longo de todo o século XX e em pleno século XXI, com a anuência associada das elites locais, salvo raríssimas exceções de nacionalismos. É terrível constatar as intervenções norte-americana no golpe de 1964, no assessoramento que deram às ditaduras políticas da América Latina, no golpe de 2016 à legítima presidente Dilma Rousseff e nas eleições presidenciais de 2018. Em pleno pânico da covid-19, um presidente brasileiro obscurantista faz continências à bandeira norte-americana e elege por seu ídolo o tresloucado presidente de lá, mas “escolhido” para ser o Grande Irmão.


    O leitor precisa ser condescendente para se dispor a entender o que sempre fica oculto. A presença norte-americana na educação ou na economia brasileiras não é nunca uma relação simétrica. Se é certo que há interesses de ambas as partes, não é cabal que tivemos vantagens ou quaisquer ganhos. Quando Molina estuda o estreitamento conflituoso das relações que a ditadura civil-militar de 1964 estabeleceu com as universidades brasileiras, caso ESALQ-USP, vários aspectos estão pressupostos. A ditadura resultava de um golpe que representou os interesses das elites e do capital externo de caráter multinacional; o projeto nacionalista-reformista foi anatematizado; um governo legal foi derrubado; se impôs o modelo econômico associado-dependente, com fortíssima concentração de renda, repressão à classe trabalhadora e a todos os que resistiam ao rumo dos acontecimentos. O Milagre brasileiro foi um fenômeno real, mas, leia-se, uma modernização conservadora. Um milagre econômico para o capital e sem democracia política, uma modernização sem justiça social.


    A “visitação” do historiador Molina à ESALQ-USP dos tempos da ditadura do Movimento de 1964 é uma contribuição pontual bastante relevante. Primeiro porque as práticas da ditadura e dos sujeitos que a sustentaram não podem cair no esquecimento ou se constituírem em objeto da propaganda negacionista em voga. A quem interessa o desconhecimento da história? Somente àqueles que se beneficiaram dela, em detrimento da maioria, e por caminhos absurdamente desumanos: algozes torturadores, censores, assassinos disfarçados de agentes do Estado, ocultadores dos cadáveres das vítimas, violadores de mulheres e crianças presas, corruptos contumazes, ladrões do erário público e todos os que desprezaram/desrespeitaram direitos humanos fundamentais. É por isso que os nazifascistas costumam ser aí enquadrados. O Não ao Esquecimento não é revanchismo, mas um alerta à racionalidade e à liberdade a serem preservadas. É também o respeito humanizador solidário aos vitimados direta ou indiretamente. Entre outras razões, estas já mostram porque as sociedades necessitam de historiadores.


    Em segundo lugar, mas tão importante quanto o já dito, a “visitação” de Molina à qual me referi significa a explicitação objetiva dos fatos, com provas documentais de que não se está fazendo uma narrativa genérica e imaginária. Não, as evidências estão ali: professores, colegas do mesmo departamento delatavam seus pares à repressão. Os seus alunos faziam o mesmo entre eles. Havia colaboração com a ditadura, e os ditadores visitavam a escola. Houve homenagens que consagravam suas presenças. Houve prisões, torturas e mortes. Também houve denúncias, reações e tentativas de resistência com certa presença divergente no movimento estudantil local, como acontecia em nível nacional. Registra-se a especificidade de algo que acontecia, concomitantemente, em outras universidades brasileiras, embora algumas tenham sofrido intervenções bem mais traumáticas. Tratar de situações tão melindrosas para a imagem de uma instituição que se projeta majestática não a desmerece ou denigre, pelo contrário, entende-a nas suas reais contradições reflexas da sociedade como um todo. Mas, por abordar tais dimensões, Molina não se descuidou de uma apresentação de um cotidiano de ensino, pesquisa, desenvolvimento de projetos e extensão que estavam contidos no interior dos mesmos muros da instituição. Foi um mergulho também no micro.


    O ensino superior brasileiro, desde a ditadura de 1964, foi induzido a muitas alterações, iniciadas já em 1968 com a reforma universitária. O caráter ainda elitista do ensino superior público permanecia acentuado e hoje continua sendo assim. Houve, após a reforma de 1968, uma facilitação para a expansão do ensino superior privado como forma de diminuir tensões provocadas pelo movimento estudantil e pela demanda das classes médias por ter a oportunidade de acesso. No conjunto, as universidades sofreram o impacto dos fenômenos da urbanização e da industrialização que o país vivenciou desde os anos 50 do século XX e em conjunturas do modo de produção capitalista cada vez mais globalizado. O prisma da ESALQ-USP no universo da implantação e desenvolvimento do agronegócio, uma dimensão da economia mundial, traz um conjunto de questões amplas que abarcam inúmeros aspectos para uma reflexão sólida. Talvez a mais candente seja a “Questão da TERRA”. A quem interessa o agronegócio? Quem ganha e quem perde? Como o agronegócio se apropriou e se apropria das terras? Como vem sendo tratada a questão dos povos originários (indígenas, quilombolas, agricultores etc.)? Quem financia as pesquisas da ESALQ-USP? Os interesses são públicos ou privados? Há como conciliar o uso das novas tecnologias e o desemprego no campo? Como conciliar a ciência disponível com um conceito de alimentação saudável e universal? Qual o papel da universidade estatal nesse contexto?


    Enfim, há muito campo para novas pesquisas, e o grande proveito que a leitura do texto de Molina pode provocar é que ele sugere caminhos futuros para empreitadas investigativas ainda mais densas. Com o seu trabalho, está sendo contado mais um capítulo da ESALQ-USP, e, com isso, ganha a historiografia da História das Instituições Escolares e a historiografia geral da História da Educação no Brasil.


    As universidades públicas brasileiras passam por momentos muito difíceis após as reformas educacionais de caráter liberal ou neoliberal. A educação postada numa dimensão meramente mercadológica é uma afronta à essência do espírito universitário. A pretensão de privatização é uma ameaça real. O corte contínuo e sucessivo de verbas é a declaração de morte das instituições. Infelizmente os governantes de hoje são negacionistas da história e, como anticientificistas, desdenham das universidades. Que os historiadores possam contribuir, como Molina o faz, para que todo e qualquer obscurantismo seja revertido.


    Em tempo e por oportuno: apesar do veto total recomendado pelo Ministério da Economia e pela Advocacia-Geral da União, o Congresso derrubou o veto e o Diário Oficial da União publicou, em 18 de agosto de 2020, a lei n. 14.038, que regulamenta a profissão de historiador. Em frente!
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    APRESENTAÇÃO


    [image: ] Este livro é fruto de uma consistente pesquisa de doutorado orientada pelo saudoso professor José Luís Sanfelice, que, antes de nos deixar, redigiu o esclarecedor prefácio que abre a presente publicação. Trata-se de um trabalho no qual o autor, Rodrigo Sarruge Molina, mobiliza os recursos da ciência da história para recuperar um momento de nosso passado próximo que muito nos ensina sobre a situação atual, tendo em vista que se contrapõe à negação da ciência que se converteu em política oficial do atual governo federal. Desvendando os meandros do ensino, pesquisa e extensão desenvolvidos na Escola Superior de Agricultura “Luiz de Queiroz” como promotora do agronegócio em conluio com as forças da ditadura então vigente e a serviço de interesses estadunidenses, o autor ilumina prospectivamente a situação que estamos atravessando, marcada pelo incremento do agronegócio com a enorme ampliação do uso de veneno na produção agrícola, a deterioração do meio ambiente e o sacrifício dos povos originários, representados pelas populações ribeirinhas, indígenas e quilombolas. Trata-se, pois, de uma leitura necessária, que deve ser disseminada em nossas escolas nestes tempos de obscurantismo que vêm infelicitando a maioria da população brasileira. [image: ]


    DERMEVAL SAVIANI


    Professor Titular Colaborador Pleno do Programa de Pós-graduação em Educação da Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP)


    [image: ] Rodrigo Sarruge Molina investiga como os egressos da ESALQ ocupam postos estratégicos como intelectuais orgânicos na reprodução e ampliação do capitalismo.


    Apesar dessa ação hegemônica na formação de quadros para a ‘modernização conservadora’, identifica a persistência de uma contra-hegemonia expressa nas lutas pela democratização da universidade contra o capital.


    É um livro imprescindível para a compreensão e proposição de novas ações e lutas contra a barbárie dos avanços do capitalismo baseado no agronegócio, na agroindústria e no extrativismo mineral no Brasil. [image: ]


    OLINDA MARIA NORONHA


    Professora aposentada e colaboradora 
da Faculdade de Educação da UNICAMP
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    A ideia de escrever um livro derivado de minha tese de doutorado (MOLINA, 2016) foi incentivada por familiares, colegas e amigos, mas adiada por mim, pois transformar um material acadêmico de 492 páginas no formato de livro destinado para um público amplo demandaria muito tempo, já que as energias concentradas no trabalho universitário, muitas vezes, não permitem o tempo necessário para produzir materiais como este livro, que é fruto de uma década de estudos. Infelizmente a demanda produtivista de artigos acadêmicos rápidos, a grande carga de aulas, projetos de extensão e as burocracias universitárias consomem nossa vida profissional. No entanto, com o surgimento da pandemia de covid-19 e o isolamento social de 2020 e 2021, houve algum tempo para reestruturar a tese, embora seja difícil trabalhar intelectualmente diante desse contexto deprimente de milhões de mortes, em que o lucro vale mais que vidas.
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    Por fim, agradeço ao povo brasileiro, que possibilitou esta pesquisa por meio de seu trabalho e impostos. Esta obra foi pensada para vossa emancipação.

  


  
    INTRODUÇÃO


    Antes de o leitor apreciar este livro, advertimos que a pesquisa que lhe deu origem não se trata de uma disputa política entre a UNICAMP e a USP ou um revanchismo contra os esalquianos1 e militares da ditadura. Na realidade, esta obra jamais pretendeu praticar qualquer injúria contra a ESALQ, instituição reconhecida como a quinta melhor do mundo em ciências agrárias (G1, 2016). O principal objetivo é perquirir a história visando compreender aspectos do passado que ainda refletem no presente, o que na academia denominamos de “continuidades históricas”. Nossa tradição antidemocrática parece persistir em um contexto de ascensão neofascista nessa segunda década do século XXI e, por isso, algumas questões referentes à ditadura civil-militar de 1964 a 1985 parecem ainda ter fortes relações com o presente. Por que alguns estudantes e professores foram presos, aposentados, denunciados, torturados e assassinados pela ditadura? Por que as universidades e o movimento estudantil foram uma das últimas trincheiras na defesa da democracia no Brasil? Qual foi o papel das universidades para o regime empresarial-militar?


    Elaborado como um dos resultados da tese de doutorado defendida na Faculdade de Educação da UNICAMP (MOLINA, 2016), este livro aborda algumas dessas questões e explora outras inéditas relacionadas à ESALQ-USP e temas pouco pesquisados, a saber: como eram as relações entre os setores hegemônicos do AGRO2 e a educação (universitária) no contexto da ditadura civil-militar, entre 1964 e 1985. Os principais problemas de investigação foram compreender se havia relações entre a ESALQ e os projetos da ditadura para a educação e a ciência visando ao desenvolvimento da agricultura capitalista no país. Nesse sentido, interrogamos: Qual foi o papel da ESALQ na ditadura como uma das principais instituições educacionais e científicas do AGRO? A ESALQ esteve articulada com os generais no poder? Os projetos do AGRO impostos pelo regime antidemocrático sofreram algum tipo resistência dentro da ESALQ? Como foi a dinâmica da ditadura dentro dessa instituição? Os acadêmicos foram coniventes? Por que durante a ditadura o governo dos Estados Unidos esteve inserido na ESALQ por meio de uma base de operações gerida por agentes especiais da USAID? Quais foram as propostas de desenvolvimento agrário para o Brasil formuladas entre a ESALQ e as agências estrangeiras?


    Antes de responder a essas questões, precisamos compreender a fundo nosso objeto de estudo: a ESALQ. Para isso, no capítulo 1, analisamos a gênese e o desenvolvimento dessa instituição centenária que é um dos pilares do desenvolvimento histórico da classe ruralista paulista por meio de seus projetos educacionais e científicos. Contraditoriamente, constatamos que, embora na segunda década do século XXI, essa burguesia tenha um projeto ultraliberal (neoliberal) que promove a destruição do Estado e a privatização da sociedade, sem a ESALQ, uma instituição estatal que é financiada por recursos públicos, não conheceríamos o pujante agronegócio contemporâneo, vangloriado diariamente em propagandas veiculadas pela Rede Globo, que disseminam o “AGRO POP”.


    Após compreendermos a história da centenária ESALQ e o significado dessa instituição para o AGRO, na sequência, o capítulo 2 nos transportará para o contexto histórico do golpe de 1964 no campus USP de Piracicaba, quando diversos setores da burguesia e militares promoveram um golpe que resultou em vinte e um anos de ditadura, com sérias consequências entre os esalquianos, quando suas forças progressistas e democráticas foram perseguidas, delatadas e caçadas, principalmente após alguns diretores, professores e alunos simpáticos e orgânicos ao golpe e à ditadura entregarem para a repressão seus próprios colegas e amigos.


    Esse movimento de “caça às bruxas” na ESALQ esteve ligado ao projeto da ditadura capitalista no que se referia ao meio rural brasileiro. Esse processo histórico apresentou um padrão de “modernização conservadora”, quando os avanços capitalistas e tecnológicos se consolidaram em algumas partes do meio rural, ao mesmo tempo que as estruturas sociais arcaicas de origem colonial continuaram preservadas, como é o trabalho análogo à escravidão.


    O receituário para os problemas brasileiros era fomentar o capitalismo como único caminho para cessar os problemas sociais. Assim, enquanto financiamentos nacionais e internacionais eram deslocados para os setores agroindustriais, a desigualdade social aumentava no país, cristalizando a falência das cartilhas das agências econômicas alinhadas aos Estados Unidos e aos bancos do mundo ocidental.


    À medida que o imperialismo e seus programas filantrópicos prometiam salvar o país da miséria, os resultados obtidos eram outros, o capitalismo da periferia operava por outra lógica e a modernização era conservadora, ou seja, ao contrário dos centros capitalistas na Europa, no Brasil não houve distribuição de renda nem implementação de políticas sociais de amortecimento das desigualdades, reflexo do último país que aboliu o trabalho escravo de negros no ocidente cristão.


    Como veremos no capítulo 3, embora instituições estrangeiras estivessem atuando e injetando dólares no país, tratava-se de um processo fomentado pelo Estado brasileiro, que criou mecanismos políticos e econômicos que favoreceram empreendimentos de grandes capitalistas, momento de nossa história em que a agricultura passou a ser subordinada à indústria, provocando drástico aumento no êxodo rural, na urbanização caótica e na concentração fundiária.


    No capítulo 4, veremos que, assim como a maioria das instituições estatais, a ESALQ esteve compactuada com a burguesia e foi cúmplice dos militares no poder, quando, em diversas ocasiões, professores e estudantes homenageavam os presidentes generais, como Médici e Geisel. Na época, as áreas das ciências agrícolas eram privilegiadas com altos investimentos em pesquisas, o que colaborava com o avanço da agricultura e a especulação fundiária nas novas frentes de exploração agrícola nas regiões Centro-Oeste e Norte. Esse crescimento econômico, também conhecido como “milagre brasileiro”, era visto como oportunidades de ganhos e empregos para muitos esalquianos.


    No capítulo 5, iremos observar que esse “milagre” não era todo brasileiro, pois foi fruto de uma associação e submissão aos interesses dos Estados Unidos. Em abril de 1964, após o golpe civil-militar promovido pela burguesia brasileira e posto em prática pelos funcionários militares sob assessoramento ianque, o imperialismo e seus aliados no Brasil passaram a atuar com tranquilidade, pois as políticas nacionalistas de Goulart que pretendiam disciplinar e fiscalizar os capitalistas estrangeiros que exploravam os recursos brasileiros foram derrotadas. Nesse contexto, dentro do campus USP de Piracicaba, a USAID, representada por técnicos da OSU, realizava uma série de acordos visando à “modernização” institucional, injetando dólares na escola, determinando sua transformação ao paradigma estadunidense de educação agrícola, então baseado no sistema land grant colleges e sob inspiração de teorias pedagógicas tecnicistas, como a “teoria do capital humano”.


    No capítulo 6, é possível observar essas interferências estrangeiras e as políticas agrárias da ditadura em funcionamento pleno na ESALQ, quando ocorreram mudanças estruturais com a inauguração de novos cursos de graduação e de pós-graduação, além da implantação da reforma universitária com a extinção das cátedras e a introdução dos departamentos. Em 1964, a ESALQ inaugurou o curso de pós-graduação em ciências agrícolas, o CENA, em 1966, os cursos de graduação em economia doméstica, em 1967, e de engenharia florestal, em 1968, além da criação da FEALQ, em 1976, e o CEPEA, em 1982, hoje um dos grandes braços do agronegócio brasileiro.


    Para compreendermos essas transformações, estudamos as relações entre as pesquisas na ESALQ, as agências financiadoras, o montante de dinheiro alocado e as relações com o modo de produção por meio de um detalhado exame dos relatórios anuais da “Luiz de Queiroz”, especialmente entre os anos de 1966 e 1980, período no qual evidenciamos a presença de agências estatais nacionais, internacionais e empresas privadas firmando convênios, contratos e demais acordos em Piracicaba, fomentando pesquisas com diversos “produtos”, especialmente com milho, soja, hortaliças, borracha, além de estudarem o mercado agroindustrial e a educação agrícola de nível superior.


    No entanto, como descrito no capítulo 7, esse processo de modernização foi autoritário, antidemocrático e manchado de sangue. Nesse contexto em que “ninguém segurava o Brasil”, ocorreram inúmeras violações dos direitos humanos, principalmente no campo, seja com as invasões de terra indígenas e quilombolas ou a perseguição contra estudantes e professores críticos ao regime. Essa repressão teve seu caráter assassino quando o Estado brasileiro aprisionou, torturou e eliminou o esalquiano Luiz Hirata.


    Embora esse projeto capitalista de modernização conservadora do campo fosse uma ditadura, como veremos no capítulo 8, houve resistência ao autoritarismo. Uma grande frente progressista e democrática uniu a comunidade da ESALQ, da UNIMEP e de Piracicaba, que organizaram lutas contra-hegemônicas no Brasil, especialmente quando promoveram dois congressos da UNE no fim da ditadura, nos anos de 1980 e 1982. E assim colaboraram na construção utópica de uma sociedade mais justa, igualitária, fraterna e livre. Ousaram desafiar a ditadura do grande capital3 e sonharam com uma agricultura democrática para o Brasil.

  


  


  
    1Esalquianos são os sujeitos que estudam ou se formaram na ESALQ-USP.


    2Compreendemos AGRO como agricultura capitalista, agroindústria ou agronegócio.


    3O termo “ditadura do grande capital” é emprestado de Ianni (1981).

  


  
    
CONSIDERAÇÕES TEÓRICO-METODOLÓGICAS1



    Este livro não se irá ater somente à face visível dos acontecimentos, isto é, reiterar a história oficial, as memórias e os folclores da instituição estudada, mas, por tratar-se de um estudo científico baseado no materialismo histórico-dialético (MARX; ENGELS, 1987; GRAMSCI, 2001), procuraremos revelar os aspectos essenciais e materiais “das relações sociais que se ocultam sob fenômenos que se mostram à nossa percepção imediata”, ou seja, trataremos de analisar e publicar especialmente os aspectos não visíveis do cotidiano, “revelar a face invisível da lua” (SAVIANI, 2011, p. 201).


    Portanto, esta obra é incompatível com as perspectivas históricas tradicionalistas, como o presentismo e o positivismo (SCHAFF, 1987), o memorialismo, o irracionalismo, o pós-modernismo e as “histórias” encomendadas e feitas para vender, que, por serem interessadas em agradar a seus leitores, realizam escritos místicos e fantasiosos da realidade, tudo para fomentar a indústria do entretenimento, como se consumir “história” fosse o mesmo que consumir revistas sensacionalistas, que, aliás, além de um grande nicho mercadológico, também operam como verdadeiros partidos políticos (DOSSE, 2003).


    Assim, para além de um mercado lucrativo, a “história” fabricada também tem uso político-eleitoral em regimes supostamente “democráticos” ou é usada para a manutenção de ditaduras. Geralmente, essas manipulações restabelecem ou recriam um passado que não possui relevância com o momento presente, e por isso são forjadas, restauradas ou ressuscitadas por meio de um passado real ou imaginário. Por conseguinte, não iremos fabricar esse tipo de “história”, que cria um passado que não existiu, ou existiu, mas foi distorcido, como se deu, por exemplo, na “pretensão sionista de retornar à pré-diáspora passada na terra de Israel, que era, na prática, a negação da história real do povo judeu por mais de 2 mil anos” (HOBSBAWM, 1999, p. 28), ou os diferentes mitos fundadores do Brasil, que, embora tenha uma das sociedades mais violentas do planeta, é propagandeada como fraterna, cordial e pacífica. Seríamos um país abençoado por Deus, que não conviveria com problemas étnicos e racistas, pois aqui prevaleceria a “democracia racial”, um território de fusão de raças que viveria em grande harmonia, mesmo que o genocídio de índios e negros ainda esteja acontecendo, passados mais de quinhentos anos de colonização portuguesa (CHAUI, 2000).


    Apesar de nossa proposta estar longe da industrialização ou fabricação da história, enquanto campo das ciências humanas, estamos cientes de que não existe neutralidade de ideia no ofício do historiador, todo texto é, em última instância, um texto “ideológico” ou “político”. Nesse sentido, gostaríamos de deixar claro aos leitores que não estamos interessados em agradar aos “seletos” clientes ou “possíveis” eleitores. O objetivo é utilizar a ciência da história para auxiliar na compreensão do passado, atuação no presente e projeção do futuro, sempre visando superar essa sociedade imersa na barbárie e construir um mundo melhor.


    Explicando melhor, apesar de a história não ter poderes “sobrenaturais” de antever o futuro, ela pode ser uma grande ferramenta nessa projeção, por meio da compreensão de padrões e dinâmicas de transformação material da história, especialmente pelo método materialista e dialético. Também incorporamos nas análises algumas contribuições da “Escola dos Annales” (BURKE, 1997), embora atentos para não cair no “ecletismo” epistemológico.


    Compromissado com a ciência livre de contratos comerciais ou partidários, este livro não tem o objetivo de enriquecer seu autor ou alimentar fanatismos políticos, pois sabemos da perigosa manipulação e irresponsabilidade que alguns supostos historiadores comentem ao “forçar” suas fontes a “falarem” seus desejos ocultos, fazendo de seus trabalhos perigosas armas incendiárias que desembocam em movimentos de intolerância, como é o nazismo e o fascismo.


    O trabalho de um historiador sério deve estar atrelado à constante lembrança de suas responsabilidades, ou seja, um contínuo esforço de se isentar de paixões e preferências políticas, mesmo se as sentir, pois, no fim das contas, trata-se de um ser de “carne e osso”. “Infelizmente uma coisa que a experiência histórica também ensinou aos historiadores é que ninguém jamais parece aprender com ela. No entanto, temos que continuar tentando” (HOBSBAWM, 1999, p. 27).
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